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    Prefácio




    É com grande alegria que recebi o convite do amigo, de longa data, Dr. João Paulo Corrêa Ramos, para traçar linhas prefaciais nessa maravilhosa obra, no que tentarei ser digno de sua confiança.




    Pois é... muitos anos se passaram desde nossas adolescência e juventude. Época essa em que nós não imaginávamos escrever livros e cá estamos. Doce e bela surpresa!




    A presente obra cujo título nos levar a refletir e a aprender um pouco mais desse imenso mundo petrolífero, nos dá um real panorama dos direitos daqueles que laboram nessa atividade que domina a economia mundial, em especial, desde o século passado, apesar da história contar o seu uso antes mesmo de Cristo.




    Escrito por quem possui um nítido conhecimento vertical do assunto, de forma didática expõe a realidade jurídica da relação. Nessa toada, além da história mundial do petróleo e de vários pontos interessantes e de pura cultura, desde Oscar Cordeiro, nosso pioneiro na extração de petróleo, lá no Poço de Lobato na Bahia, até a abertura da exploração de extração do nosso ‘ouro negro’ no Pré-Sal, inúmeras normas aplicáveis nessa atividade são mencionadas nesse estudo, como a EC 09/95, Declaração Universal dos Direitos Humanos, Lei 9.478/97, Resolução n.º 23/1994 do CONAMA, Lei nº 5.811/72, Lei 12.276/10, Lei 12.304/10, Lei 9.357/1997, Decreto 12.304/10, Convenção n.º 156 da OIT, e outras mais, além das mais importantes jurisprudências e doutrinas sobre o tema, o que demonstra sua lealdade e comprometimento ao estudo da matéria. Esses são nítidos traços de promessa de um grande escritor, em que pese estar debutando no mundo da escrita, com cristalino futuro promissor, particular dos grandes doutrinadores.




    E não poderia ser diferente ao escrever o presente livro que, sem dúvidas, nos serve para abrir a mente e ter uma visão mais ampla da realidade da relação laboral daqueles que tratam com o petróleo, a joia negra do mundo.




    A imensidão e beleza do mar sempre nos faz inspirar, como também temer! Ainda mais quando ele é descrito para nos mostrar uma lição valiosa, a aprendizagem dessa relação tão intensa e rica que é. A verdade é que o mar sempre nos faz refletir, e muito...




    Assim, só tenho a agradecer pelas tamanhas honra e alegria que o Dr. João Paulo Corrêa Ramos, meu amigo João, proporcionou-me, ao permitir prefaciar essa obra, tão bem escrita e de suma importância para a Academia Brasileira, motivo pelo qual recomendo sua leitura. Obrigado!!




    Prof. Anderson S. Madeira




    Profº da EMERJ – Escola de Magistratura do Estado do Rio de Janeiro




    Profº do Supremo Tribunal Federal – Programa Saber Direito




    Profº da UNIG – Universidade Iguaçu




    Membro da Academia Brasileira de Direito Tributário




    Autor de seis livros e vários artigos jurídicos




    Diplomado pela Escola Superior de Guerra – CAEPE/2016




    Advogado.
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    Introdução




    Desde os tempos mais remotos, o mar sempre foi usado pelo homem para a pesca e navegação, como manancial de lazer, locomoção e, até mesmo, para a guerra.




    Por se tratar de área inóspita, o uso dos mares e de seus recursos sempre dependeu de invenções que possibilitassem ao homem deslocar-se pelos mares e explorar seus cursos. Tais invenções aprimoraram-se continuamente, pois, apesar de adversos, os mares sempre foram úteis, desafiadores e encantadores aos homens.1




    Com o passar do tempo e com o progresso tecnológico, permitiu-se que o homem ampliasse a utilização do mar, sendo, hodiernamente, considerado um reservatório de recursos naturais e minerais, local para construções permanentes, como instalações e ilhas artificiais, dutos e cabos submarinos, investigação científica e fonte direta de energia.2




    Assim, desde que se descobriu o petróleo no mar, no campo de Summerland, na Califórnia – USA, em 1886, a indústria petrolífera, impulsionada pela escassez de reservas em terra firme, tem investido pesadamente nas atividades offshore (fora da costa/no mar), pois, mais do que uma fonte de energia, o petróleo é um elemento de poder nas relações entre os Estados, não só economicamente, claro, mas também político, já tendo protagonizado crises econômicas mundiais e guerras, como a do golfo, com a invasão do Kwait pelo Iraque, em 1990 e, porque não mencionar, a guerra do Iraque, com a invasão do mesmo pelos Estados Unidos, em 2003 e encerrada em 2011.




    Insta aduzir que isso se dá porque, atualmente, o petróleo ainda é a principal fonte de energia do mundo, apesar de todos os esforços dos cientistas em desenvolver fontes mais limpas e renováveis de energia que venham a substituir o combustível fóssil,3 que não está distribuído de forma igual entre os países e não é renovável.




    No Brasil, 90% da extração4 do petróleo é realizada offshore e a extração nas áreas do pré-sal corresponderá, a princípio, a 40% da extração brasileira no mar.




    Por isso mesmo o Brasil, em 2004, formulou um requerimento à Comissão de Limites da Plataforma Continental das Nações Unidas, para que fosse reconhecido mais 950 mil quilômetros quadrados para além das 200 milhas náuticas5, já tendo sido deferido, em 2007, o reconhecimento de 712 mil quilômetros quadrados, restando pendente para esclarecimentos, uma área de mais 238 mil quilômetros quadrados. Assim, caso o Brasil obtenha a recomendação favorável da aludida Comissão, o Brasil ampliará a sua área marítima e passará a ter uma área total de 4.489,919 quilômetros quadrados de território marítimo6-7 para ser explorado.




    Atualmente, muito se tem feito para defender toda essa extensão territorial marítima brasileira que, em razão de suas riquezas naturais, foi batizada pela Marinha do Brasil, apropriadamente, de Amazônia Azul. Quando, porém, se fala das lutas para que essas riquezas permaneçam sendo do Brasil, nos referimos, logicamente, ao povo brasileiro, que possui inegável legitimidade quando reivindica algo pelas ruas sem estar apoiado neste ou naquele partido político.




    Quando, igualmente, nos referimos ao povo, nele estão incluídos todos aqueles que, embora laborem para o Governo ou para as empresas estatais, trabalham dia após dia ambicionando o progresso do País e para que as próximas gerações vivam em um Brasil muito melhor do que aquele em que vivemos hoje.




    Neste caso específico, referimo-nos a categoria profissional dos petroleiros.




    Com toda essa enorme área de Amazônia Azul pertencendo ao Brasil, com a sua vasta riqueza marítima, o povo anseia que o Governo, primeiramente, avoque essas riquezas para o Brasil e que cuide desses tesouros visando o progresso do País e o bem de todos, em um contexto sóbrio e eficiente, diferentemente daquilo que aconteceu com a Vale do Rio Doce - a Vale S.A. -, visto que, com os contratos de concessão das áreas do pré-sal através de leilões, o futuro desses recursos resta obscuro e, também com isso, os direitos daqueles trabalhadores que se arriscam no mar para desenvolver as árduas, perigosas, insalubres e penosas atividades também restarão incertos.




    Neste sentido, nos debruçaremos sobre a nova realidade dos petroleiros nos tempos do pré-sal. A política administrativa da Petrobras e o instituto da terceirização como instrumento de precarização das condições de trabalho e subversão de valores visto o enaltecimento de metas gerenciais em detrimento da dignidade da pessoa humana. Com isto, será verificado como os direitos fundamentais dos petroleiros são tratados na prática diante das complexas e diversas situações em alto mar. Pesquisaremos sobre a retórica da Lei 12.353/10, onde os trabalhadores das empresas públicas e sociedades de economia mista conquistaram uma antiga reivindicação para que o Conselho de Administração das estatais passasse a contar com a presença de um representante dos empregados, mas sem direito a manifestações e votos atinentes ao único ponto que interessa as categorias: as condições de trabalho dos empregados nas estatais.8




    Serão analisados, outrossim, os direitos e obrigações dos Estados quanto as relações trabalhistas nas zonas marítimas. O peso e o significado atual da soberania nacional bem como seu impacto nos trabalhadores do setor.




    Com a concessão da exploração de áreas do pré-sal por empresas estrangeiras, examinar-se-á o regime de trabalho em que esses trabalhadores imigrantes estariam submetidos nas plataformas. Poderíamos admitir, em território brasileiro, que estes trabalhadores não sejam contemplados pelos direitos mínimos que a nossa Constituição Federal dispensa a todos como Direitos Fundamentais Sociais, atrelados a dignidade da pessoa humana? Tentaremos buscar uma resposta.




    Será examinada a realidade dos petroleiros no desempenho de suas funções na exploração mineral de poços de petróleo offshore para atender as exacerbadas exigências produtivas, com o fito de conhecer a fundo o que realmente se passa no ambiente de trabalho e o que se tem feito a fim de evitar sofrimentos desnecessários, acidentes e catástrofes, melhorando as condições de trabalho dessa categoria de extrema importância para o desenvolvimento e para a soberania do País, cujas lutas e conquistas devem servir de exemplo para o respeito e a efetivação dos verdadeiros interesses fundamentais dos trabalhadores de toda nação.




    Pretende-se, então, investigar tais pontos no presente estudo, dentre outros, para que possamos traçar uma correspondência entre a realidade e a teoria de alguns desses direitos fundamentais sociais dos petroleiros offshore.




    Outro ponto que não se pode deixar de lado no presente estudo é o fato de que “o Estado é garante, e não usurpador dos direitos dos cidadãos”.9 Cabendo a ele zelar pelos direitos do povo e não adotar políticas que, em prol da lucratividade (que não é um fim do Estado, importante ressaltar), deixe a melhoria das condições de trabalho para último plano, competindo-nos a reflexão de que muitos dos desafios que são vividos hoje, já foram batalhas vividas por nossos antepassados de longas datas. Curiosamente, muitas dessas batalhas costumam manter os seus polos íntegros: o Estado de um lado, e o povo, efetiva representação dos interesses do homem na coletividade, de outro.10




    Nota-se que o Estado sempre teve uma tendência usurpadora em relação aos direitos e garantias obtidos pelo povo no decorrer dos séculos através de muita luta dos nossos ancestrais, que pagaram com suas próprias vidas as conquistas obtidas e a defesa delas em prol da dignidade e valorização do homem.




    Uma das estratégias utilizadas pelos Governos ao longo dos anos com o escopo de despojar o povo de seus direitos e garantias para que pudesse se enriquecer e aumentar ainda mais o seu poderio ilegitimamente é a censura, pois combater a liberdade de informação e manifestação é atentar contra os direitos do homem inteligente e privar os povos do meio mais acertado para estender os seus conhecimentos, opondo-se ao progresso do espírito humano, retendo a verdade em cativeiro, sujeitando os homens ao jugo de opiniões antigas e insuportáveis prejuízos, condenando o gênero humano às trevas eternas, fechando a boca dos sábios que as podiam dissipar.11




    Isso é posto com o fito de demonstrar que muitas vezes, ou na maioria esmagadora das vezes, por trás de um discurso nobre, técnico e justificador de uma medida por parte do Estado em relação aos seus administrados, se encontra uma vontade estatal extremamente oposta à lógica dos direitos existentes e a tutela do homem como fim maior de toda atividade governamental.




    Uma das muitas ideias que se pretende deixar implícito no presente trabalho é que o homem é um ser ontologicamente social e que cada ser humano, em sua vida, pertence a vários grupos sociais. Estes grupos sociais, em seu sentido latu sensu, é a ponte entre o indivíduo e a sociedade como um todo, onde o reconhecimento e a proteção dos direitos de determinados grupos sociais, neste caso dos petroleiros offshore, não se opõe a direitos individuais como mais importantes ou vice-versa, tendo em vista que a sociedade, o grupo e o indivíduo são facetas necessárias da própria condição humana, não podendo a bandeira dos direitos humanos se afigurar como veículo de hipocrisia ou como cortina de fumaça que esconde as reais intenções de seus promotores,12 que no caso do Brasil é o próprio Estado, que funciona como uma espécie de empresa para atender aos interesses de seus diretores (governantes eleitos) e de seus parceiros.




    Em suma, a pretensão da obra, longe de tentar apresentar uma fácil receita para equilibrar interesses que parecem ser incompatíveis entre si, embora caminhem lado a lado e deveriam, teórica e filosoficamente, ter um senso comum, é a de tentar reacender as discussões que existem sobre o tema que, no Brasil, muito pouco se discute e que resulta na carência de material acadêmico e, consequentemente, finda por emperrar o avanço no efetivo respeito aos Direitos fundamentais da respectiva categoria profissional e, de certa forma, o progresso do País.
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    I. O Petróleo




    A palavra “petróleo” deriva do latim petroleum, que corresponde à junção da palavra petrus, que significa pedra, e da palavra oleum, que significa óleo.13 Logo, petróleo significaria, etimologicamente, “óleo de pedra”.




    1 Conceito




    O petróleo é considerado uma fonte de energia não renovável, de origem fóssil e é a matéria prima da indústria petrolífera e petroquímica. O petróleo bruto possui em sua composição uma cadeia de hidrocarbonetos, cujas frações leves formam gases e as frações pesadas forma o óleo cru. É a distribuição destes hidrocarbonetos que define os diversos tipos de petróleo existentes no mundo. Quando encontrado, localiza-se nos poros das rochas, rochas estas que são chamadas de “rochas reservatórios,” cuja permeabilidade14 irá permitir a sua produção.15




    Apesar dessa observação básica e introdutória, não se mostra uma tarefa fácil conceituar aquilo que seria o “petróleo”, ou, grosseiramente, o “óleo de pedra,” “óleo de rocha,” conforme visto anteriormente, pois se observa que não há um consenso para fechar o respectivo conceito na literatura e nas normas nacionais e internacionais sobre a questão.




    No campo jurídico, observa-se, por exemplo, que a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP define o petróleo como “todo e qualquer hidrocarboneto16 líquido em seu estado natural, a exemplo do óleo cru e condensado.”17




    A mesma definição supra é dada pelo inciso I, do Art. 6º, da Lei 9.478/97, que dispõe sobre a política energética nacional, as atividades relativas ao monopólio do petróleo, institui o Conselho Nacional de Política Energética e a Agência Nacional do Petróleo e dá outras providências.18




    Ressalta-se, todavia, que diferentemente do que acontece em outros lugares do mundo, a palavra petróleo na lei brasileira só se aplica a líquidos (óleo cru e condensado), e exclui o gás natural.19 No Brasil, segundo a ANP, o gás natural possui definição própria, qual seja: “todo hidrocarboneto que permaneça em estado gasoso nas condições normais, extraído diretamente a partir de reservatórios petrolíferos ou gasíferos, incluindo gases úmidos, residuais e gases raros”.




    O mesmo acontece na Resolução n.º 23/1994 do CONAMA, que disciplina o licenciamento ambiental de certas atividades petrolíferas, que fala em “combustíveis líquidos e gás natural,”20 distinguindo o gás natural (substância em estado naturalmente gaseificado) daquilo que seria o petróleo (hidrocarboneto em seu estado naturalmente líquido).




    A ANP – Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, em seu Glossário, identifica o óleo cru ou bruto como sinônimo de petróleo.21




    No Canadá, por exemplo, a lei federal sobre o petróleo, chamada “Canada Petroleum Resources Act”, de 1985, define petróleo como “óleo ou gás”. A palavra “óleo” é que designa, na lei canadense, a substância em estado líquido.22




    Nos Estados Unidos, a Lei de Combate à Poluição causada por Óleo aduz que “óleo” pode ser petróleo, óleo combustível, borra de petróleo, lama e óleo misturado com outros resíduos não designados como resíduos perigosos.23




    Já a Organização Marítima Internacional (“International Maritime Organization”) entende que o termo “petróleo” é o mesmo que “óleo cru.” Os principiais produtos derivados do petróleo são: gasolina, querosene, óleo diesel, óleo combustível, óleo lubrificante e óleos persistentes, referindo-se a este conjunto de substâncias simplesmente como “óleo.”24




    Assim, embora não seja unânime a conceituação daquilo que seria o petróleo, a legislação brasileira parece ser a mais lógica, tecnicamente, e estar em sintonia com as definições dos organismos internacionais que regulam a matéria.




    2. A gênese do petróleo




    A teoria orgânica ou biogênica25 da origem do petróleo é mais aceita atualmente pelos eruditos no assunto, tendo-se como certa a sua origem orgânica, resultante da combinação de moléculas de carbono e hidrogênio, conforme se passará a explicar:




    A idade do nosso planeta é calculada em bilhões de anos. As jazidas de petróleo, não tão idosas, também têm idades fabulosas, que variam de um a quatrocentos milhões de anos.




    De acordo com o Departamento de Engenharia do Petróleo da UNICAMP, durante esse período, aconteceram grandes e inúmeros fenômenos, como erupções vulcânicas, deslocamento dos polos, separação dos continentes, movimentação dos oceanos e ação dos rios, acomodando a crosta terrestre.




    Com isso, grandes quantidades de restos vegetais e animais se depositaram no fundo dos mares e lagos, sendo soterrados pelos movimentos da crosta terrestre sob a pressão das camadas de rochas e pela ação do calor. Esses restos orgânicos foram se decompondo até se transformarem em petróleo.26




    Assim, segundo Michel Ceccaldi, organicamente, o petróleo é um óleo mineral formado pela decomposição lenta de grandes quantidades de organismos como plantas e animais, depositados no subsolo da terra ou mar, sobre camadas sucessivas de sedimentos.27 Ao longo de milhares de anos, sob o efeito de pressão e temperatura, tais organismos transformaram-se em hidrocarbonetos e acumularam-se em jazidas. Cada jazida é formada por um ou vários reservatórios rochosos subterrâneos contendo hidrocarbonetos líquidos e gasosos,28 sendo esta a definição mais aceita pelos especialistas.




    O principal grupo de matéria orgânica que deu origem ao petróleo é o Plâncton Marinho: Zooplânctons29 e Fitoplânctons30 soterrados durante milhares e milhares de anos.31




    Todavia, depois de formado, o petróleo não se acumula na rocha em que foi gerado. Ele passa através dos poros das rochas, até encontrar uma outra rocha que o aprisione, formando a jazida, quer dizer, é nesta estrutura acumuladora de petróleo, chamada jazida, que aquele se torna economicamente explorável.




    Entretanto, embora sem muitos adeptos, há, outrossim, as teorias inorgânicas, que sustentam que a respectiva matéria-prima surgiu em decorrência da inversão da atmosfera da terra originalmente composta por gás carbônico (CO2), o que explicaria o volume de petróleo existente no subsolo do planeta32 bem como aquela de que os hidrocarbonetos originaram-se das profundezas da terra, como resultado da incorporação de materiais na formação da terra,33 ou mesmo de que, atualmente, já se sabe existir hidrocarboneto em abundância fora do planeta Terra, o que indicaria que “a formação de tais substâncias seria bem mais um fenômeno primordial, associado à própria formação dos corpos celestes,”34 principalmente se considerarmos o que há muito a teoria de Darwin já dizia, ou seja, de que o universo e tudo o que há nele é derivado do carbono,35 teorias abiogênicas estas que vêm ganhando mais espaço nos debates acadêmicos e que, não necessariamente anulam as teorias orgânicas, mas que podem coexistir, aceitando-se, no futuro, quiçá, a origem mista do petróleo.




    3. A história do petróleo 




    Prima facie, cumpre deixar claro, desde já, que não se pretende esgotar toda a fabulosa história do petróleo neste capítulo. Longe disso, busca-se, tão somente, fazer um breve apanhado dos acontecimentos relacionados ao petróleo para que se possa ter uma compreensão geral das questões atinentes ao petróleo e de suas representações nos aspectos políticos, institucionais e sociais, que serão abordados no decorrer do presente trabalho.




    Pelo desenrolar dos fatos, sabemos que nunca a indústria petrolífera teve como fundamento qualquer racionalidade; ao contrário, desenvolveu-se tendo como característica principal a paixão, o desafio, a vitória, o poder e a derrota.36




    Os registros históricos da utilização do petróleo remontam a 4000 a.C. Os povos da Mesopotâmia, do Egito, da Pérsia e da Judéia já utilizavam o betume para pavimentação de estradas,37 calafetação de grandes construções e embarcações, aquecimento e iluminação de casas, lubrificação e até como laxativo.38 Os chineses já perfuravam poços, usando hastes de bambu, no mínimo, em 347 a.C.39




    O petróleo era conhecido já na antiguidade devido a exsudações e afloramentos frequentes no Oriente Médio. No Antigo Testamento, é mencionado diversas vezes, e estudos arqueológicos demonstram, que foi utilizado há quase seis mil anos. No início da era cristã, os árabes davam ao petróleo fins bélicos e de iluminação. O petróleo de Baku, no Azerbaijão, já era produzido em escala comercial, para os padrões da época, quando Marco Polo viajou pelo norte da Pérsia, em 1271.




    A moderna indústria petrolífera data de meados do século XIX. Nos Estados Unidos, havia testes para extrair o gás natural combustível do xisto40 desde 1821, mas a operação era cara demais, então, foi interrompida. Em 1850, na Escócia, James Young descobriu que o petróleo podia ser extraído do carvão e xisto betuminoso, e criou processos de refinação. Em agosto de 1859 o americano Edwin Laurentine Drake, perfurou o primeiro poço para a procura do petróleo, na Pensilvânia. O poço revelou-se produtor e a data passou a ser considerada a do nascimento da moderna indústria petrolífera. A produção de óleo cru nos Estados Unidos, de dois mil barris41 em 1859, aumentou para aproximadamente três milhões em 1863, e para dez milhões de barris em 1874.




    Ainda em meados do século XIX, a necessidade de combustível para iluminação (principalmente querosene, mas em algumas áreas, gás natural) levou ao desenvolvimento desta indústria do petróleo, principalmente com o rápido e implacável crescimento do transporte motorizado, o que fez com que a demanda crescesse muito rapidamente,42 fortalecendo a cada dia a industria petrolífera que, em passo acelerado, foi tornando o mundo cada vez mais dependente de seus produtos.




    Até o final do século XIX, os Estados Unidos dominaram praticamente sozinhos o comércio mundial de petróleo, devido em grande parte à atuação do empresário John D. Rockefeller. A supremacia americana só era ameaçada, nas últimas décadas do século XIX, pela produção de óleo nas jazidas do Cáucaso,43 exploradas pelo grupo Nobel, com capital russo e sueco. Em 1901 uma área de poucos quilômetros quadrados na península de Apsheron, junto ao mar Cáspio, produziu 11,7 milhões de toneladas, no mesmo ano em que os Estados Unidos registravam uma produção de 9,5 milhões de toneladas. O resto do mundo produziu, ao todo, 1,7 milhão de toneladas.




    Outra empresa, a Royal Dutch–Shell Group, de capital anglo–holandês e apoiada pelo governo britânico, expandiu-se rapidamente no início do século XX, e passou a controlar a maior parte das reservas conhecidas do Oriente Médio. Mais tarde, a empresa passou a investir na Califórnia e no México, e entrou na Venezuela. Paralelamente, companhias europeias realizaram intensas pesquisas em todo o Oriente Médio, e a comprovação de que região dispunha de cerca de setenta por cento das reservas mundiais provocou reviravolta em todos os planos de exploração.




    A primeira guerra mundial pôs em evidência a importância estratégica do petróleo. Pela primeira vez foi usado o submarino com motor diesel, e o avião surgiu como nova arma. A transformação do petróleo em material de guerra e o uso generalizado de seus derivados – era a época em que a indústria automobilística começava a ganhar corpo – fizeram com que o controle do suprimento se tornasse questão de interesse nacional. O governo americano passou a incentivar empresas do país a operarem no exterior.




    Já no Brasil a existência de petróleo é sabida desde o século XIX, quando o Marquês de Olinda concedeu a José de Barros Pimentel o direito de extrair betume,44 e não petróleo, em terrenos situados nas margens do rio Maraú, na Bahia, em 1858.




    Em 1892 ocorre a primeira sondagem profunda no Brasil, em Bofete, no Estado de São Paulo. É, então, inaugurada a prática da exploração no Brasil. O poço, perfurado por Eugênio Ferreira de Camargo, atinge 488 metros de profundidade e encontra apenas água sulfurosa.




    Foto 1: Eugênio Ferreira de Camargo e seus auxiliares ao lado da sonda que realizou a perfuração pioneira em Bofete (SP), em 1892. Primeira sondagem profunda no Brasil.
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    Fonte: Diário do Pré-Sal. 2009.45




    Apesar de iniciar as explorações nacionais no século XIX, somente em 21 de janeiro de 1939, porém, é que se descobriu um reservatório de extração de petróleo na cidade de Lobato, no Recôncavo Baiano, cuja perfuração exploratória se iniciou em 29 de julho de 1938, sob a jurisdição do recém-criado Conselho Nacional do Petróleo, onde o reservatório perfurado foi batizado de DNPM-163.




    Isso se deve ao Engenheiro Agrônomo Manoel Inácio Bastos, que, em 1930, enquanto caçava nos arredores de Lobato, tomou conhecimento que os moradores usavam uma “lama preta” como combustível de suas lamparinas. Intrigado, o engenheiro efetuou testes que revelaram que a tal “lama preta” era, na verdade, petróleo, corroborando a existência do mesmo na localidade. Ocorre que somente em 1933 o debate sobre a real existência do petróleo no Brasil em bases comerciais ganhou destaque.




     Foto 2: Oscar Cordeiro, pioneiro da exploração do petróleo no Brasil, diante do poço de Lobato, no Estado da Bahia.
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    Fonte: Diário do Pré-Sal. 2009.46




    Salienta-se que, mesmo encontrando petróleo no poço DNPM-163, na Bahia, o mesmo fora considerado antieconômico, e suas operações foram interrompidas. Apenas em 1941, foi localizada a primeira reserva comerciável do Brasil, em Campo de Candeias, também na Bahia, até então, subúrbio de Salvador.




    Importante destacar que foi naquele período, na década de 1930, que a questão da nacionalização dos recursos do subsolo ingressou na pauta das discussões nacionais, onde, em 1938, toda a atividade petrolífera passou a ser obrigatoriamente realizada por brasileiros, nascendo, então, o Conselho Nacional do Petróleo - CNP, que passou a avaliar os pedidos de pesquisa e lavra de jazidas de petróleo.




    A história do petróleo no Brasil pode, assim, ser dividida em cinco fases distintas. A primeira fase, que vai até 1938, caracterizada pela livre iniciativa da busca e pesquisa, e a segunda fase, iniciada em 1938 com a instituição do Conselho Nacional do Petróleo (CNP),47 são caracterizadas por não terem importância na economia nacional. A partir da terceira fase a indústria petrolífera nacional passou a integrar a balança econômica nacional. A terceira fase, caracterizada pelo monopólio estatal, iniciou na década de 50 com a criação da Petrobras, a partir da Lei n° 2004, de 3/10/1953, que determinava que o monopólio da indústria petrolífera ficaria sob o controle tanto do CNP quanto da Petrobras. A quarta fase, iniciada a partir dos anos 1990, é caracterizada pela abertura da Petrobras para o capital estrangeiro. Em 1995, a Emenda Constitucional n° 9, legitimou a flexibilização da indústria petrolífera nacional, finalizando, de fato, o monopólio da União. Por fim, a fase atual, tem como marco inicial as descobertas das reservas do pré-sal. Tais descobertas geraram uma discussão acerca da legislação vigente, propondo uma nova formulação para os campos do pré-sal. Esta legislação é conhecida como o novo marco legal da política do petróleo nacional. Embora já tenham sido aprovados alguns pontos do marco legal, a discussão permanece no executivo e legislativo.




    Para entender a indústria do petróleo no Brasil é necessário contextualizar como se deu a implementação da Petrobras. Assim, em 1929, a quebra da bolsa de Nova Iorque afetou o Brasil, ao desestabilizar a economia nacional devido à desvalorização do café. Em resposta a esta crise, o capital antes destinado à agricultura do café foi redirecionado, a partir da década de 1930, para a industrialização nacional. Este financiamento foi providencial para o desencadeamento, mesmo que tardio, da indústria brasileira.




    Dentre as muitas causas da industrialização no Brasil ter sido tardia, a deficiência de fontes de energia é uma das principais. No início do processo de industrialização mundial, o Brasil apenas contava com fontes de energia oriundas da lenha, da força motriz da água, do vento, de animal e de mão de obra humana. Com a ausência de energia, o desenvolvimento de indústrias de base (siderúrgicas) tornava-se inviável, e desta forma impedia o desenvolvimento econômico nacional48. Apenas após a Revolução de 1930, uma política diretamente voltada à industrialização foi implementada. Neste período, uma nova visão desenvolvimentista do governo, que passava a comandar a economia nacional, se iniciou. Esta visão tinha como fundamento econômico a substituição das importações. Tais medidas beneficiaram principalmente as indústrias de base.




    Em 1931, o governo federal passou a incentivar as indústrias de base, especialmente as siderúrgicas, com a criação da Comissão Nacional de Siderurgia (CNS), vinculada ao Ministério da Guerra. Em 1946, iniciaram-se as operações da Companhia Siderúrgica de Volta Redonda. Pouco tempo depois, em 1950, a CNS, anunciou a necessidade de expansão da indústria siderúrgica nacional. Assim, após um ano, já no segundo governo de Getúlio Vargas (1951-1954), criou-se um programa de fomento a atividade industrial.49




    O início da terceira fase econômica do petróleo no Brasil (entre as décadas de 1950 e 1990) foi marcado pelo movimento nacionalista brasileiro,50 que nasceu a partir de três fatos relevantes: o racionamento da distribuição do recurso devido à Segunda Guerra Mundial (1938-1945), a pequena escala dos investimentos privados na área do petróleo e o direcionamento dos investimentos das multinacionais para áreas de seu exclusivo interesse. Este movimento político popular resultou na criação da Petrobras, a partir da Lei n° 2004, de 3/10/1953, e instituiu o monopólio51 estatal da indústria petrolífera, controlado pelo CNP e pela Petrobras.




    Foto 3: Getúlio Vargas assina a Lei n.º 2004/53, que cria a Petrobras.
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    Fonte: Diário do Pré-Sal. 2009.52




    As instalações da Petrobras só viriam a ser inauguradas em 1954, com duas refinarias (Mataripe – BA e Cubatão – SP), herdadas do Conselho Nacional de Petróleo. Em 1961, a empresa iniciou a busca por petróleo no mar, mais precisamente na plataforma continental, entre os estados do Espírito Santo e Maranhão. Em 1968, foi encontrado petróleo no mar, no campo de Guaricema - SE. Inaugura-se, então, a primeira plataforma de perfuração marítima, chamada P-1.




    O consumo nacional, em 1953, era de 150.000 barris por dia de derivados, porém a produção nacional era representada por apenas duas refinarias. Uma particular, do Grupo Ipiranga, capaz de produzir 6.000 barris por dia; e uma operada pelo CNP, na Bahia, com capacidade de 3.700 barris por dia, deixando um déficit de 140.300 barris diários. Em 1955 o CNP inaugurou a refinaria de Cubatão, cuja expectativa de produção era de 45.000 barris por dia.




    Mesmo com o esforço do CNP, a produção de derivados de petróleo atingiu apenas a marca de 25.000 barris por dia, valor muito aquém da demanda. Assim, o país não possuía escala suficiente para atender ao mercado nacional, sendo dependente, quase exclusivo, de importações.53




    Esse cenário viria a mudar com a descoberta da Bacia de Campos, que se estende ao longo do estado do Rio de Janeiro, no final da década de 60. Mesmo com o achado, as extrações só se concretizaram quase uma década depois, em 1977, com o início da produção do Campo de Enchova. A partir daí, com o decorrer dos anos e com o desenvolvimento tecnológico viu-se aumentar o número de novos campos em atividade.




    Nos anos 90, a Petrobras passou por uma crise econômica, quase sendo privatizada. Em 1995, a Emenda Constitucional n. 9, de 09/11/1995, determinou o fim do monopólio estatal




    começando, assim, a quarta fase do petróleo no Brasil, caracterizada pela abertura do capital da Petrobras. Em 06 de agosto de 1997, foi promulgada a Lei n. 9.478 (Lei do Petróleo), que regula o setor petrolífero no Brasil, desde o upstream até o downstream.54 A Lei do petróleo também criou o Conselho Nacional de Política Energética - CNPE.55




    No ano seguinte, através do Decreto n. 2.455, instaurou-se a Agência Nacional do Petróleo, Gás e Biocombustíveis - ANP, autarquia responsável pela execução da política nacional para o setor petrolífero, vinculada ao Ministério de Minas e Energia - MME.




    Atualmente a Petrobras é uma sociedade anônima de capital aberto, cujo acionista majoritário é o Governo Brasileiro, tecnicamente falando, é uma sociedade de economia mista. Sua atuação está voltada para a área de energia, se subdividindo em diversos setores, tais como: exploração, refino, comercialização e transporte de óleo e gás natural, produção e distribuição de derivados e produção de energia elétrica, de biocombustíveis e de outras fontes renováveis de energia.




    A empresa está presente em 28 países além do Brasil, possuindo um lucro aproximado de R$ 20 bilhões de reais ao ano.56 Já em 2012, a empresa esteve presente em cinco continentes, 25 países, incluindo o Brasil, e seu lucro aproximado foi de R$ 21,2 bilhões, ainda sim, 5% menor do que o lucro obtido em 2011.57




    A quinta fase e última fase do petróleo no país tem como marco inicial as descobertas das reservas do pré-sal. É caracterizada pelas alterações na legislação responsável pela regulação dos campos de petróleo localizados no polígono do pré-sal. Uma vez entendida a importância política que as descobertas das jazidas no pré-sal trariam ao país, pôs-se em discussão nos poderes legislativo e executivo uma nova concepção legal para tais campos. Esta nova legislação é conhecida como o novo marco legal da política do petróleo nacional. Este novo marco legal traz de volta para a União o monopólio (dentro do polígono do pré-sal) do setor petrolífero sob a face da Pré-Sal Petróleo S.A. - PPSA, promulgada pela Lei n. 12.304/2010.




    O primeiro poço do pré-sal foi perfurado em 2005. Com sucessivos estudos e novas descobertas, em 2006 foi anunciado nacionalmente o provável potencial de exploração da camada brasileira do pré-sal, possibilitando, pela primeira vez ao país, a suposta autossuficiência do recurso e colocando o Brasil, então, no cenário mundial de produtores de hidrocarbonetos.




    4. Tipos de petróleo




    Importa destacar que existem diferentes tipos de petróleo, que variam entre um e outro poço, ou, como já visto, entre uma e outra rocha reservatório.




    Ao explorar campos em busca da matéria-prima ora analisada, as empresas petrolíferas findam por encontrar, basicamente, dois tipos de óleo (petróleo, segundo a definição legal brasileira): o leve ou o pesado.




    O Petróleo leve, como, por exemplo, aquele existente no poço de águas rasas 1-BRSA-607-SPS58 (1-SPS-56), na parte sul da Bacia de Santos, é o mais cobiçado entre as petrolíferas, segundo o até então Diretor do Centro Brasileiro de Infraestrutura, Adriano Pires, que diz: “quanto mais leve, mais caro ele é.”




    Isso por que, segundo especialistas, o óleo pode ser utilizado para a fabricação de produtos mais nobres, como a nafta59, gasolina e gás.




    O petróleo do tipo mais denso serve para produtos mais baratos, como óleo combustível para máquinas. Os termos “leve” e “pesado” referem-se à consistência do óleo, que pode ser mais ou menos concentrado.




    Salienta-se que, ainda segundo o Diretor e fundador do Centro Brasileiro de Infraestrutura – CBIE, Adriano Pires, que também é professor da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), a maior parte do petróleo produzido no Brasil é do tipo pesado, mais denso, cujo refino custa mais caro e exige mais tecnologia para as empresas do setor. Segundo ele: “o Brasil, mesmo autossuficiente, é obrigado a importar o petróleo leve para misturar ao pesado e baratear o refino. Se começarmos a produzir o petróleo leve, poderemos parar de importar.”60




    Visando identificar a densidade do óleo (petróleo), o Instituto Americano de Petróleo criou a escala API61 para tal aferição. Assim, quanto maior o grau de API, melhor a qualidade do petróleo.




    A diferença entre um petróleo leve e um pesado está no tamanho das moléculas de cada um. Os mais finos são feitos de cadeias de carbono pequenas, com cerca de 10 átomos. Por isso eles são bons para extrair gasolina, já que a dita é formada por cadeias de 7 a 9 átomos de carbono. Já os pesados têm moléculas enormes, com mais de 70 átomos. E dá muito mais trabalho reduzir essas cadeias para obter gasolina. Por isso, quanto mais leve for o ouro negro, mais graus API ele tem. Os pesados, ficam entre 10º API e 22º API. Os que têm até 30 API são os intermediárias. E os mais nobres chegam a 50 API.62




    Os melhores óleos negociados atualmente e que servem de base para calcular o preço do petróleo de diversas reservas são o tipo Brent Blend,63 negociado na Bolsa de Valores de Londres, e o WTI (West Texas Intermediate), negociado na Bolsa de Valores de Nova York, esses petróleos leves custam, aproximadamente, 40% (quarenta por cento) a mais do que o petróleo pesado que o Brasil produz.




    Mas isso não é tudo, existem também os petróleos superleves, que são, hoje, o que há de mais valioso no mundo do ouro negro. Esses óleos superleves, produzidos em geral na África e no Oriente Médio (mas também em campos nacionais, como o de Urucu, na Amazônia), chegam a custar 10% (dez por cento) a mais do que o Brent.




    5. A política do petróleo no Brasil 




    A política de petróleo nacional pode ser dividida em cinco fases distintas: I) a fase caracterizada pela livre iniciativa; II) o controle e regulação da exploração pelo CNP; III) o monopólio da Petrobras; IV) a fase seguinte à promulgação da Lei n. 9.478/1997 e da Emenda Constitucional n.º 9, que criou o regime de mercado aberto; e V) a presente fase iniciada com as descobertas do pré-sal e a discussão de uma nova legislação que garante o melhor aproveitamento econômico, das reservas situadas no polígono pré-sal.64




    De acordo com os artigos 2065 e 2266 da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988,67 os recursos minerais, inclusive do subsolo, da plataforma continental e da zona econômica exclusiva constituem bens da União, competindo a ela, privativamente, legislar sobre energia, jazidas, minas e outros recursos minerais.




    Posteriormente à Constituição da República Federativa de 1988, a Lei do Petróleo (Lei n. 9.478/97) foi criada para atender as necessidades nacionais, a partir das participações governamentais recebidas das concessionárias das atividades de exploração e produção de petróleo ou gás natural. Estas participações são recebidas na forma de bônus de assinatura, dos royalties,68 da participação especial69 e do pagamento pela ocupação ou retenção de área.




    Essa lei ainda determina que a ANP estimule a pesquisa e o desenvolvimento e a aplicação de novas tecnologias nos processos de upstream e downstream.




    Todavia, o futuro do petróleo é nebuloso, não só no Brasil mas no mundo inteiro. Apesar da descoberta das jazidas existentes na camada do pré-sal com as suas vastas reservas calculadas em bilhões de barris, nota-se que há um certo afobamento do Brasil para explorar tão rapidamente esses poços e a custos tão altos para os trabalhadores diretamente ligados na respectiva atividade-fim das empresas produtoras, o que não condiz com o fato se saber que a matéria-prima em questão não é renovável, ao menos não nos próximos milhões de anos, e estarmos produzindo muitíssimo acima do que a demanda interna exige, exportando para países que estocam o petróleo vendido pela Petrobras, cujas possíveis razões para isto serão abordadas mais à frente.




    6. O novo marco legal 




    As recentes descobertas de reservas petrolíferas são significativas para a história da economia nacional. Apesar de ainda não se ter comprovado o potencial energético total destas reservas, projeta-se que em um intervalo de dez anos a produção nacional crescerá mais que nos últimos cinquenta anos.70




    Diante da importância das descobertas, as autoridades brasileiras começaram analisar o modelo de exploração de petróleo e gás natural vigentes no país, e decidiram repensá-lo para os blocos localizados no polígono do pré-sal.




    Os argumentos que serviram de base para o início desta discussão foram as dúvidas sobre o real potencial energético das reservas, consideradas até então como de “baixo risco exploratório.”71 Diante da possibilidade da autossuficiência energética, surgiu uma preocupação, tanto social quanto política, que estimulou a revisão da legislação vigente, posto que a lei que até então regulava o setor petrolífero, se baseava num cenário de país importador.




    Pensando no potencial econômico e na importância estratégica do Pré-Sal para o país, o Governo Federal instituiu uma Comissão Interministerial com o objetivo de estudar e propor as alterações necessárias na legislação relativa à exploração e à produção de petróleo e gás natural na nova província.




    Como consequência, em agosto de 2009, foi encaminhado ao Congresso Nacional quatro anteprojetos, condensados, posteriormente, em três projetos por sua vez, convertidos nas Leis nº. 12.276/10, que determina a “forma de capitalização da Petrobras e autoriza a cessão onerosa para a exploração na área do pré-sal”, e n. 12.304/10, que criou a Pré-Sal Petróleo S.A - PPSA.




    Em resumo, o novo marco legal se caracteriza por criar: I) um novo regramento de regime de partilha de produção na área do Pré-Sal, preservando o marco normativo do modelo de concessão e os contratos de concessão já estabelecidos. Determina-se que a Petrobras será a operadora em todos os contratos de partilha, com o mínimo de 30% de participação no consórcio contratado; II) uma Nova Empresa Pública responsável pela gestão dos contratos de partilha de produção e de comercialização de petróleo e gás na área do Pré-Sal, zelando pelos interesses da União - PPSA; III) um Fundo Social para gerir os recursos de forma mais adequada, permitindo investimentos de porte, em especial, em programas sociais, de educação, de ciência e tecnologia e no combate à pobreza.72




    7. A origem da classe petroleira na história e seu desenvolvimento: breves notas




    Conforme já visto anteriormente, o petróleo, ou o “óleo de rocha,” é de antiguíssima utilização pelo homem. Todavia, apenas a partir do século XVIII é que o homem passou a dispensar atenção exploratória e econômica para o mesmo.




    Segundo Carol Manzolini Palma, “os poços perfurados com vistas à obtenção de petróleo têm registro no século XVIII.”73 Contudo, a exploração econômica do petróleo se deu na segunda metade do século XIX, iniciado pelos Estados Unidos da América,74 inicialmente para fins medicinais, onde era conhecida comercialmente como ‘Kier Rock Oil’, no tratamento de reumatismo, em 1849. Na ocasião, o explorador da referida marca medicinal, Samuel Kier, montou uma fábrica, em Pittsburgh, para engarrafar e armazenar o “óleo medicinal,” vendido a um dólar cada garrafa,75 começando, a partir de então, a surgir a classe operária que tinha o petróleo como objeto de seu trabalho.




    Todavia, naquela época, ainda havia o trabalho escravo nos Estados Unidos, que só foi abolido em 1865, através da 13ª emenda constitucional, que emancipava os escravos nos limites do território nacional americano,76 o que nos leva a concluir que, a princípio, os primeiros homens que emprestaram a sua força de trabalho, de forma subordinada a alguém, cujo labor estava diretamente ligado ao petróleo, poderiam ser escravos.




    Ressalta-se que, apesar disso, muito embora o Presidente Abraham Lincoln tenha abolido a escravidão americana somente empós o surgimento de um mercado para o petróleo, a Pensilvânia pertencia aos Estados da União (Estados do norte e nordeste dos Estados Unidos) que, diferentemente dos Estados Confederados (do sul e sudeste), constituía-se em uma sociedade tipicamente industrial naquela ocasião, dominada por uma forte burguesia, o que torna, neste momento, difícil saber se os primeiros trabalhadores que tinham como objeto de seu labor o petróleo eram escravos de fato ou não77.




    Em 1854, foi fundada a primeira empresa petrolífera dos Estados Unidos: a “Pennsylvania Rock Oil Company of New York”,78 que possuía enormes áreas de terra na Pennsylvania para a exploração do petróleo, que, após uma crise financeira, permitiu que os fundadores da Seneca Oil Co. desenvolvessem a pesquisa e a produção de recursos minerais e sal em parte de suas terras, onde um dos sócios, Coronel Edwin Laurentine Drake, teve destaque na história do petróleo por ter contratado as perfuradoras de sal79 para servirem como meios passíveis de aproveitamento da produção de “óleos,”80 configurando típica terceirização de mão de obra.




    A partir de então, devido ao sucesso da Seneca Oil Co. na produção do óleo cru, inicia-se a corrida pelo petróleo, surgindo nesta mesma região da Pennsylvania inúmeras outras empresas visando tanto a exploração e a extração quanto o refino, ficando cada vez mais patente que a categoria era composta, então, por trabalhadores livres (não escravizados) e subordinados às companhias empregadoras.




    Paralelamente com a história da industrialização petrolífera nos Estados Unidos, na ocasião dos primeiros registros de exploração de petróleo no Brasil, em 1892, conforme já visualizado anteriormente, já não existia mais a escravidão no País, em razão da Lei Áurea (Lei Imperial n.º 3.353), promulgada pela Princesa Isabel em 13 de maio de 1888.




    Assim, o ofício de petroleiro no País já nasce em conformidade com modelo de empregado que temos hoje, qual seja: prestado pela pessoa física do trabalhador com habitualidade, pessoalidade, subordinação e onerosidade, ou seja, embora o atual conceito de empregado, previsto no Art. 3º da CLT, não existisse naquela época, o ofício de petroleiro no Brasil já nasce com estas características, apesar das precariedades.




    As condições de trabalho e valorização do petroleiro como ser humano detentor de direitos políticos e humanos que assegurem a sua dignidade estavam longe de serem ideais e muitos abusos e descasos eram cometidos como praxe. A alimentação era ruim, as horas de trabalho eram muito extensas, ausência de folgas, alojamentos precários, isolamentos em razão das localidades onde o petróleo era extraído, segregação e etc.




    Mesmo mais adiante na história da categoria, após a criação da Petrobras, os relatos das condições inadequadas de trabalho eram frequentes.




    Segundo relatos de antigos funcionários da Petrobras, nos campos de extração, os engenheiros e técnicos recebiam marmitas ou “quentinhas” ou então podiam realizar as refeições em algum restaurante por conta própria. Além disso, recebiam salários maiores. Já a comida dos operários vinha em um “panelão,” que era arrastado por um carro e no caminho se enchia de poeira. Quando o “panelão” chegava, o operário tirava uma armação contida no interior do seu capacete, chamada de “aranha,” limpava-o com uma flanela (quando tinha alguma por perto) e transformava o seu capacete em prato. Fazia a sua refeição sentado no chão ou encostado em alguma máquina. Para José Carlos Vivas, auxiliar de produção da Petrobras na Região de Produção da Bahia em 1957, o trabalho era tão cansativo e dava uma fome tão grande que quando a comida chegava não dava nem para pensar na falta de qualidade, a única coisa que se fazia era comer.81




    Em entrevista, Álvaro Bulcão, um dos funcionários da Petrobrás, admitido ainda sob os auspícios do CNP82, quando questionado de como se dava a jornada de trabalho e qual tipo de proteção a empresa fornecia, respondeu:




    “Aquele tempo não tinha proteção quase nenhuma, não tinha proteção quase nenhuma. A gente ia e chegava, trocava a roupa, vinha a bota, o capacete e ‘vamo’ trabalhar.




    Naquele tempo foi tudo daquele jeito, de carregar tubo “nas costa”, “carregamo” tubo “nas costa” para fazer linha de água, para fazer linha de óleo, de gás, de tudo. E outra coisa, o transporte era caminhão, a gente subia no caminhão para ir trabalhar. [...]




    Não folgava... Não folgava! Quando eu entrei logo trabalhava sábado, domingo, feriado, semana santa, sexta-feira santa, São João... não tinha folga.”




    Entrevistador: Recebia extra?




    Álvaro Bulcão: Não recebia extra [...].83




    Isto retrata que mesmo sendo uma categoria composta por trabalhadores “livres,” as condições de trabalho, seja no cenário internacional ou no Brasil, eram precárias e os diretos dos trabalhadores, naquele momento, demasiadamente desanimadores84 e sua dignidade era constantemente aviltada, onde as suas reivindicações pessoais não eram atendidas em face da nítida hipossuficiência dos trabalhadores face ao capital, havendo, então, a necessidade destes em unirem-se para que, juntos, pudessem ter força e voz.




    Começa a surgir, então, a necessidade de reunião de trabalhadores da categoria para pleitear melhorias nas condições de trabalho, segurança e, principalmente, salariais, surge a necessidade de uma força sindical na indústria petrolífera.




    8. A classificação dos trabalhadores em atividade petrolífera no mar




    Inicialmente, cumpre analisar como se classificam os petroleiros offshore,85 se eles se enquadram como marítimos ou não, pois caso se classifiquem como trabalhadores marítimos, isso pode fazer diferença no azo da aplicação de normas de direito material do trabalho ou de direito internacional privado.




    Pois bem, desde que as operações em plataformas marítimas offshore tiveram início, questiona-se se os trabalhadores de plataformas marítimas deveriam ser considerados marítimos. Por certo, o que define um marítimo é o seu local de trabalho, qual seja, o mar, e não a função desempenhada em si. Porém, no Brasil, a posição de que trabalhadores de plataformas marítimas não são marítimos é confirmada.86




    Com fulcro no artigo 1º, inciso I, do Decreto nº 2.596/1998, que regulamenta a Lei nº 9.357/1997, que dispõe sobre a segurança do tráfego aquaviário em águas sob jurisdição nacional, os marítimos, incluídos na categoria dos aquaviários, são “tripulantes que operam embarcações classificadas para navegação em mar aberto, apoio portuário e para a navegação interior nos canais, lagoas, baías, angras, enseadas e áreas marítimas consideradas abrigadas”.87




    Já que os marítimos são os tripulantes que “operam em embarcações classificadas para navegação em mar aberto”, mister mencionar que o aludido decreto, em seu artigo 3º, inciso I, classifica navegação como:




    I - mar aberto: a realizada em águas marítimas consideradas desabrigadas, podendo ser de:




    a) longo curso: a realizada entre portos brasileiros e estrangeiros;




    b) cabotagem: a realizada entre portos ou pontos do território brasileiro utilizando a cia marítima ou esta e as vias navegáveis interiores;




    c) apoio marítimo: a realizada para o apoio logístico a embarcações e instalações em águas territoriais nacionais e na Zona Econômica Exclusiva, que atuem nas atividades de pesquisa e lavra de minerais e hidrocarbonetos.88




    Após compulsar a alínea “c”, do inciso I, do artigo 3º do Decreto nº 2.596/1998, pode-se chegar a conclusão, à primeira vista, de que os petroleiros que laboram offshore estariam claramente inseridos no conceito de marítimos, uma vez que atuam “nas atividades de pesquisa e lavra de minerais e hidrocarbonetos”, uma vez que os trabalhadores da indústria petrolífera no mar desenvolvem exatamente as funções de pesquisa e lavra de minerais e hidrocarbonetos (sendo certo que o petróleo bruto possui em sua composição uma cadeia de hidrocarbonetos).




    Os trabalhadores da indústria petrolífera no mar desempenham as funções de “pesquisa”, que consiste na busca e análise de onde se encontram poços economicamente exploráveis e a “lavra” de poços, que significa “explorar (mina)”,89 “arte, ação, maneira de mobilizar o solo; [...] o trabalho de extração de metais; [...] cultura, fabricação, laboração; terreno de mineração”,90 o que os classificaria como trabalhadores marítimos. Entretanto, empós uma análise mais atenta do respectivo dispositivo legal, verifica-se que o mesmo menciona serem aquaviários os trabalhadores marítimos, considerados os tripulantes que operam embarcações classificadas para navegação em mar aberto, que pode ser, dentre outros, o de apoio marítimo, que é aquela realizada para o apoio logístico a embarcações e instalações (Decreto 2.596/1998, artigo 1º, I, c/c artigo 3º, I, “c”). Logo, parece ser mais adequada a interpretação de que os petroleiros offshore não estejam inseridos na classificação de trabalhadores marítimos, razão pela qual a eles se aplicam as mesmas regras de direito material aplicáveis aos demais trabalhadores, com exceção daquelas regras especiais que se destinam a categoria e que estejam em harmonia com a Constituição Federal de 1988.




    No entanto, mostra-se importante ressaltar que os tripulantes91 de um navio-sonda, bem como marítimos cuja presença é obrigatória em plataformas, engajados na atividade de navegação da plataforma são evidentemente marítimos e devem ser tratados como tais,92-93 aplicando-se aos mesmos as convenções internacionais da Organização Internacional do Trabalho – OIT – sobre o trabalho dos marítimos.




    9. O sindicalismo dos petroleiros no Brasil




    Consoante já ponderado, o Estado da Bahia foi o berço petrolífero do Brasil, foi lá onde, praticamente, tudo começou.




    Por isso, nada mais natural que fosse também lá que se cometessem os primeiros abusos contra os trabalhadores e os primeiros conflitos entre o proletariado e o capital no setor petrolífero brasileiro.




    Antes do setor petrolífero ser o que é hoje – não que hodiernamente esteja livre de erros e desmandos de toda ordem, longe disso -, quando iniciaram-se as atividades economicamente exploratórias do petróleo, o trabalhador brasileiro sofria, muitas vezes propositalmente por parte de seus superiores, com extensas jornadas de trabalho e sem a percepção de uma remuneração digna, péssima alimentação, nenhuma segurança na realização do trabalho, total falta de comprometimento das empresas com a saúde dos trabalhadores, humilhações, percepção de salários discrepantemente inferiores aos funcionários estrangeiros (na maioria americanos)94 e com mais todos os tipos de transgressões que se possa imaginar.




    Destaca-se que, em 1947, havia um jornal, chamado “O Momento” (1947 – 1957), pertencente ao Partido Comunista Brasileiro – PCB, que, com vistas a publicar questões que se harmonizassem com a ideologia política do referido partido comunista (nem que para isso fosse necessário tendenciar o discurso), noticiou diversas questões que envolviam o proletariado petroleiro, suas reivindicações e violações sofridas (V.g.: abusos da superiores hierárquicos e atrasos no pagamento de salários).




    Uma vez tornadas públicas as questões da categoria, “O Momento” foi um importante instrumento de incitação e união dos petroleiros, que, quiçá em virtude das matérias publicadas pelo periódico, posteriormente diário, sentiram a necessidade veemente de fundar, lá na Bahia, o primeiro sindicato da categoria.95




    Segundo o Sindicato dos Petroleiros da Bahia, a história dos sindicatos dos petroleiros se confunde com a própria história da luta pelo descobrimento e produção de petróleo no Brasil. No processo de consolidação da descoberta e produção do petróleo, logo após a criação da Petrobrás, pelo governo Getúlio Vargas, surge, em 1957,96 o primeiro Sindicato dos Petroleiros do Brasil, o antigo STIEP - Sindicato dos Trabalhadores de Extração de Petróleo.97




    Em 1959, é criado, na Bahia, o SINDIPETRO - sindicato dos petroleiros no refino, muito embora a Refinaria de Mataripe - RLAM, tivesse iniciado suas atividades já em 1948.98 Em 1996, esses dois sindicatos representantes da categoria na Bahia se unem, nascendo o SINDIPETRO BAHIA que passa a representar tanto os profissionais da extração quanto os do refino do petróleo.




    Paralelamente a isto, com o crescimento da demanda pela respectiva matéria-prima e com as descobertas de novos campos, houve a necessidade de criação de sindicatos que representassem a categoria em todas as regiões onde houvesse o trabalho com o petróleo.




    Atualmente existem 15 sindicatos que representam a categoria,99 além das entidades suprarregionais de representação, como a Federação Única dos Petroleiros – FUP, Confederação Nacional dos Químicos (CNQ) e a Central Única dos Trabalhadores (CUT),100 com a finalidade precípua de reivindicar e defender os Direitos Fundamentais dos petroleiros e lutar contra a constante precarização de suas condições de trabalho.
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